CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DE PROCURADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

DIREITO CONSTITUCIONAL

01. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição Federal, cabendo-lhe:

a) processar e julgar, originariamente, a ação direta de inconstitucionalidade de lei estadual.

b) julgar os crimes de responsabilidade do Procurador Geral da República.

c) Processar e julgar, originariamente, a ação declaratória de constitucionalidade de lei estadual.

d) nos crimes comuns, processar e julgar, originariamente, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal.

e) julgar, em recurso ordinário, as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, e, de outro, Município brasileiro.

02. Segundo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o artigo     192,  § 3º, da Constituição Federal, que determina as taxas de juros reais no limite de doze por cento ao ano, é uma norma constitucional:

a) de eficácia limitada, uma vez que apresenta aplicabilidade indireta, mediata e reduzida, porque somente incide sobre a fixação dos juros reais, após uma normatividade ulterior que lhe desenvolva a  aplicabilidade.

b) de eficácia plena, pois produz, ou tem possibilidade de produzir, todos os efeitos essenciais, para a fixação dos juros reais que quis regular.

c) de eficácia contida, pois o legislador constituinte regulou suficientemente a fixação dos juros reais, mas deixou margem à atuação restritiva por parte da competência discricionária do poder público, nos termos que a lei estabelecer.

d) sem eficácia jurídica, porque não reflete a realidade financeira do país.

e) de eficácia plena, nos termos do princípio “da máxima efetividade constitucional”.

03. Quando da promulgação de nova Constituição, diz-se que a legislação ordinária compatível perde o suporte de validade da Constituição anteriormente vigente, mas continua válida pela teoria:

a) repristinação.

b) da desconstitucionalização. 

c) da recepção.                       

d) da derrogação.

e) da poder constituinte derivado.

04. Assinale a alternativa correta:

a) As hipóteses de aquisição originária da nacionalidade prevista no artigo 12, inciso I, da Constituição Federal, são exemplificativas, podendo o legislador ordinário criar outras hipóteses de aquisição da nacionalidade.

b) Os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou de mãe brasileira, adquirem a nacionalidade brasileira se, em qualquer tempo, vierem a residir na República Federativa do Brasil.

c) Os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, adquirem a nacionalidade brasileira se, antes da maioridade, forem registrados em repartição brasileira competente ou vierem a residir na República Federativa do Brasil.

d) A lei pode estabelecer distinção entre brasileiros natos e naturalizados, nos casos previstos na Constituição Federal. Com relação aos cargos privativos, são exclusivos de brasileiro nato os seguintes cargos: Presidente e Vice-Presidente da República; Presidente da Câmara dos Deputados; Presidente do Senado Federal; Ministro do Supremo Tribunal Federal; carreira diplomática; oficial das Forças Armadas Ministro de Estado da Defesa.

e) Aos portugueses com residência permanente no País, se houver reciprocidade em favor dos brasileiros, serão atribuídos os direitos inerentes ao brasileiro nato, salvos os casos previstos na Constituição brasileira.

05. Assinale a alternativa errada:

a) As palavras sufrágio e voto são empregadas comumente como sinônimos. A Constituição Federal, no entanto, dá-lhes sentidos diferentes: sufrágio é direito público subjetivo de natureza política, que tem o cidadão de eleger, ser eleito e de participar da organização e da atividade do poder estatal; o voto é o instrumento de exercício do direito de sufrágio.

b) O plebiscito é consulta posterior sobre determinado ato governamental para ratificá-lo, ou no sentido de conceder-lhe eficácia; o referendo é consulta prévia que se faz aos cidadãos no gozo de seus direitos políticos, sobre determinada matéria a ser, posteriormente, discutida pelo Congresso Nacional.

c) A inelegibilidade absoluta abrange os estrangeiros, os conscritos e os analfabetos.

d) Para candidatar-se à reeleição o Chefe do Poder Executivo não precisa desincompatibilizar-se do mesmo cargo.

e) O primado da idéia republicana – cujo fundamento ético-político repousa no exercício do regime democrático e no postulado da igualdade – rejeita qualquer prática que possa monopolizar o acesso aos mandatos eletivos. Por este motivo são inelegíveis, no território de circunscrição do titular dos cargos de Chefe do Poder Executivo, o cônjuge e os parentes consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção.

06. Com relação à medida provisória estadual, o Supremo Tribunal Federal entende que:

a) nada impede a criação da medida provisória estadual nas Constituições Estaduais, devendo-se apenas obedecer aos limites previstos na Constituição Federal, que sempre será o modelo básico a ser seguido pelas Constituições Estaduais. 

b) não pode ser criada a medida provisória estadual porque é exceção ao princípio segundo o qual cabe ao Poder Legislativo legislar; sendo exceção, a sua interpretação deve ser restritiva, nunca ampliativa.

c) é possível, mediante criação do poder constituinte derivado, sem limites previstos na Constituição Federal.

d) não pode ser criada, por determinação expressa do texto constitucional federal.

e) a criação de medida provisória estadual depende de emenda à Constituição Federal que permita esta inovação estadual, sob pena de ferir o princípio federativo.

07. Assinale a alternativa errada:

A Constituição Federal assegura expressamente, em seu artigo 5º:

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas.

b) a certidão de óbito, aos reconhecidamente pobres.

c) a assistência jurídica integral, mediante comprovação da insuficiência de recursos.

d) a gratuidade do habeas data.
e) a impenhorabilidade do bem de família.

08. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

a) construir uma sociedade livre, garantir o desenvolvimento nacional e reduzir as desigualdades sociais.

b) o pluralismo político, preservar os valores sociais do trabalho e livre iniciativa e solução pacífica dos conflitos.

c) a igualdade entre os Estados, garantir o desenvolvimento nacional e erradicar a pobreza.

d) promover o bem de todos, sem qualquer discriminação, repudiar o terrorismo e o racismo e preservar a independência nacional.

e) dignificar a pessoa humana, valorizar o trabalho e a livre iniciativa.

09. Não é possível aos Estados:

a) legislar sobre assuntos de interesse concorrente, se a União não o fez.

b) legislar sobre assuntos de competência privativa da União, mediante autorização específica de lei complementar federal.

c) legislar em matéria tributária, com competência remanescente.

d) legislar sobre transporte intermunicipal.

e) legislar com competência remanescente, no âmbito federativo, sobre todas as matérias que não lhes estiverem vedadas implícita ou explicitamente.

10. Não é correto afirmar que:

a) as decisões definitivas de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações declaratórias de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal, produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, mesmo que a decisão seja pela improcedência.

b) a argüição de descumprimento de preceito fundamental tem como legitimados ativos os mesmos co-legitimados da ação declaratória de constitucionalidade.

c) os efeitos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na argüição de descumprimento de preceito fundamental podem ser ex tunc ou ex nunc ou ser determinada outra data qualquer para a eficácia da decisão, por maioria de 2/3 (dois terços) de seus membros, em questões de segurança pública ou de excepcional interesse social.

d) a constitucionalidade de lei estadual, objeto de ação direta de inconstitucionalidade, será defendida pelo Advogado Geral da União. 

e) em regra, é possível a concessão de liminares na ação direta de inconstitucionalidade e na ação declaratória de constitucionalidade.

11. A intervenção do Estado no Município ocorrerá:

a) na forma que a Constituição Estadual dispor, devendo o ato interventivo do Governador ser apreciado, obrigatoriamente, pela Assembléia Legislativa, em obediência ao princípio da representação popular.

b) para pôr termo a grave comprometimento da ordem pública.

c) por decreto interventivo do Governador, submetido ao Senado Federal que, como órgão representativo dos Estados, declarará a legalidade ou ilegalidade do decreto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

d) para exigir a aplicação da receita municipal na manutenção e desenvolvimento de projetos de habitação popular.

e) por decreto interventivo do Governador, obedecidas as exigências formais de especificar sua amplitude, o prazo e as condições de execução, sem interferências dos outros Poderes para garantir o princípio da independência dos Poderes.

12. O preâmbulo da Constituição Federal:

a) é juridicamente irrelevante.

b) faz parte do texto constitucional, com o mesmo valor normativo das demais normas constitucionais.

c) não faz parte do corpo principal do texto constitucional, mas serve de fonte interpretativa sistemática e histórica, segundo parte da doutrina constitucional brasileira.

d) não é norma constitucional e por isso não poderá ser paradigma comparativo para declaração de inconstitucionalidade.

e) é norma infraconstitucional.

13. Assinale a alternativa correta:

É assegurado pela Constituição Federal o livre acesso ao Judiciário (art. 5º, XXXV). Essa garantia:

a) pode ser limitada por lei.

b) encontra exceção na Justiça Desportiva, que exige o prévio esgotamento desta via antes de se acessar o Poder Judiciário.

c) fundamenta a inconstitucionalidade do juízo arbitral, criado pela Lei 9.307/96, porque veda o acesso ao judiciário.

d) fundamenta a constitucionalidade da exigência de depósito prévio da quantia cuja legalidade será discutida.

e) encontra exceção na Justiça Militar, que exige o prévio esgotamento da via administrativa antes de se acessar o Poder Judiciário.

14. Assinale a alternativa correta:

O direito ao duplo grau de jurisdição:

a) é uma garantia constitucional, prevista no artigo 5º, inciso LV, que assegura o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

b) não está previsto na Constituição Federal.

c) é uma garantia constitucional, que integra o direito ao devido processo legal.

d) é uma garantia constitucional, implícito na Constituição Federal e explícito nos códigos processuais.

e) é garantido pela Constituição Federal, tanto nos processos judiciais, quanto nos processos administrativos.

15. Em relação aos decretos emitidos pelo Chefe do Poder Executivo, pode-se afirmar que:

a) os decretos regulamentares estão sujeitos ao controle de constitucionalidade, dado que, se o decreto vai além do conteúdo da lei, pratica inconstitucionalidade.

b) Os decretos autônomos são sujeitos ao controle de constitucionalidade.

c) Os decretos regulamentares e os autônomos são sujeitos ao controle de constitucionalidade.

d) Os decretos regulamentares e os autônomos não são sujeitos ao controle de constitucionalidade.

e) O decreto não é uma espécie normativa prevista na Constituição Federal, logo não cabe o controle de constitucionalidade em abstrato.

16. É correto afirmar que a renúncia de deputado federal submetido a processo que vise ou possa levar à perda do mandato:

a) terá seus efeitos suspensos até as deliberações finais da Câmara dos Deputados, por voto secreto e maioria absoluta, assegurada a ampla defesa.

b) produzirá efeitos desde logo, porque a renúncia é ato unilateral de vontade.

c) produzirá efeitos desde logo e o processo que possa levar à perda do mandato é arquivado pois a pena principal – perda do mandato – não pode ser aplicada.

d) é desconsiderada de plano pela Câmara dos Deputados, devendo ser julgado o processo que vise ou possa levar à perda do mandato.

e) produzirá efeitos desde logo se não houver processo judicial em tramitação tendo por objeto o mesmo fato determinante da renúncia.

17. A Constituição Federal determina alguns valores que não podem ser modificados. Dentre as opções abaixo, aponte aquela que pode ser modificada por emenda à Constituição Federal:

a) a menoridade penal de 18 (dezoito) anos.

b) o princípio da anterioridade tributária.

c) o voto direto, secreto, universal e periódico.

d) o mandato parlamentar do Deputado Estadual de 4 (quatro) anos.

e) o quorum de 3/5 (três quintos) para aprovação de emenda constitucional.

18. O Poder Legislativo, de acordo com a Constituição Federal, é organizado:

a) unicameralmente nos Estados e na União Federal, onde funcionam, respectivamente, as Assembléias Legislativas e o Congresso Nacional.

b) no âmbito federal, segundo sistema bicameral, no qual o Senado compõe-se de representantes dos Estados e do Distrito Federal e a Câmara dos Deputados de representantes do povo em cada Estado, Território e no Distrito Federal.

c) nos Estados federados, pelas Constituições e leis que adotarem, sem qualquer limitação à sua capacidade de auto-organização.

d) no Distrito Federal e nos Municípios, pelas respectivas leis orgânicas, sendo vedados quaisquer parâmetros federais relativamente ao número de representantes e respectivos mandatos na Câmara Legislativa e nas Câmaras Municipais, sob pena de violação da autonomia municipal e do Distrito Federal.

e) no âmbito federal, segundo sistema bicameral, no qual o Senado compõe-se de representantes dos Estados e do Distrito Federal e a Câmara dos Deputados de representantes do povo em cada Estado.

19. Quanto ao efeito da decisão de procedência do mandado de injunção, a corrente dominante do Supremo Tribunal Federal entende que:

a) o Poder Judiciário, através de uma decisão constitutiva, declara a existência da omissão administrativa ou legislativa, e implementa o exercício do direito, da liberdade ou da prerrogativa constitucional até que sobrevenha regulamentação do poder competente, apenas com relação ao autor do mandado de injunção.

b) a decisão tem efeito erga omnes,  com normatividade geral, até que a omissão seja suprida.

c) a decisão tem a finalidade específica de ensejar o reconhecimento formal da inércia do Poder Público em dar concreção à norma constitucional positivadora do direito postulado.

d) após julgar procedente a injunção, fixa ao Congresso Nacional prazo de 120 dias para elaborar a norma omissa. Ao término do prazo, se a inércia permanecer, o Judiciário fixa as condições necessárias para o exercício do direito individual do autor.

e) após julgar procedente a injunção, fixa ao Congresso Nacional prazo de 120 dias para elaborar a norma omissa. Ao término do prazo, se a inércia permanecer, o Judiciário fixa as condições necessárias para o exercício do direito, com efeito erga omnes e normatividade geral.

20. Presume-se a legitimação ativa universal para a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade:

a) do Governador do Estado e do Procurador-Geral da República.

b) do Presidente da República e da Mesa da Assembléia Legislativa.

c) do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e da Mesa do Senado Federal e da Câmara dos Deputados.

d) das Confederações sindicais e entidades de âmbito nacional.

e) do Partido Político com representação no Congresso Nacional e do Governador do Estado.

DIREITO ADMINISTRATIVO

21. A alteração unilateral de contrato administrativo pela Administração Pública consubstancia expressão prática da aplicação de que princípio?

a) moralidade

b) supremacia do interesse público sobre o particular

c) hierarquia

d) eficiência

e) motivação

22. Descentralização administrativa por colaboração é:

a) a transferência por meio de contrato ou ato administrativo unilateral da execução de determinado serviço público a pessoa jurídica de direito privado, conservando o poder público a titularidade do serviço.

b) a transferência por meio de contrato ou ato administrativo unilateral da execução e da titularidade de determinado serviço público a pessoa jurídica de direito privado.

c) a transferência por lei da titularidade e da execução de determinado serviço público para pessoa jurídica de direito público ou privado.

d) atribuição de personalidade jurídica própria, de direito público, a uma entidade local, geograficamente delimitada, com capacidade administrativa genérica.

e) faculdade legal de celebração de contratos de prestação de serviços relativos a atividades materiais acessórias.

23. Assinale a alternativa que contém uma afirmação incorreta:

a) A noção de interesse público encerra conceito jurídico indeterminado.

b) O regime jurídico administrativo é composto por prerrogativas e sujeições.

c) O princípio da finalidade, ou da supremacia do interesse público, está presente no momento da elaboração da lei, condicionando a atuação do legislador, bem como no momento da sua execução em concreto pela Administração Pública.

d) Em nome do princípio da eficiência, introduzido na Constituição Federal pela Emenda Constitucional n. 19, de 4/6/98, o administrador passou a ter a disponibilidade sobre os interesses públicos confiados à sua guarda e realização, relativizando o princípio da legalidade.

e) A Administração Pública pode se submeter a regime jurídico de direito privado ou a regime jurídico de direito público.

24. Assinale a alternativa correta sobre a distinção entre dispensa e inexigibilidade de licitação:

a) As hipóteses de inexigibilidade de licitação estão taxativamente fixadas na lei, sendo as situações de dispensa de licitação apenas exemplificativamente discriminadas.

b) Na dispensa de licitação existe possibilidade de competição. A licitação deixa de ocorrer por opção discricionária do administrador. Na inexigibilidade a competição é inviável, porque apenas uma pessoa ou um único objeto satisfazem as necessidades da Administração.

c) Na inexigibilidade de licitação a competição é perfeitamente possível, sendo opção discricionária do administrador a não realização do certame licitatório. Nas hipóteses de dispensa de licitação é impossível realizar-se o procedimento licitatório.

d) Não há distinção. O administrador pode optar livremente por uma ou outra alternativa.

e) As hipóteses de dispensa elencadas na lei, pela sua própria natureza, embora evidenciem a possibilidade de competição, obriqam o administrador a, diante da situação fática nelas abstratamente descrita, deixar de realizar o procedimento licitatório. Na inexigibilidade de licitação a inviabilidade de competição faculta ao administrador a não realização do procedimento licitatório.

25. Assinale a alternativa que contém uma afirmação incorreta.

a) Não existe poder de tutela entre a entidade descentralizada e a pessoa jurídica que a instituiu sem expressa previsão legal, na medida em que o poder de controle não pode invadir a liberdade de auto-administração atribuída ao ente descentralizado.

b) A tutela não se presume; ela se constitui de uma soma de competências particulares atribuídas explicitamente por lei, que não podem ser acrescidas, nem por analogia.

c) Entes descentralizados não estão hierarquicamente subordinados à Administração Direta. Existe apenas uma vinculação para fins de controle.

d) O recurso hierárquico é dirigido a autoridade superior àquela que proferiu a decisão atacada, para reexame da questão. Sua interposição pressupõe a existência de vinculação hierárquica.

e) Recurso hierárquico impróprio é aquele dirigido a autoridade de órgão diverso daquele que proferiu a decisão atacada. Sua interposição é sempre possível, independente de expressa previsão legal, sendo decorrência do princípio do contraditório e da ampla defesa.

26 Sobre a função administrativa é correto assinalar:

a) Caracteriza-se por prover de maneira imediata e concreta às exigências individuais ou coletivas para a satisfação dos interesses públicos. É imparcial, concreta e subordinada.

b) Existe exclusivamente no seio do Poder Executivo, único apto a editar atos administrativos.

c) O administrador público, no exercício da função administrativa, só deve atuar quando provocado, na medida em que não dispõe da iniciativa para dar à lei contornos concretos.

d) Tem como pressuposto a satisfação do bem comum. Além de ser exercida pelo Poder Executivo, também está presente em atos do Poder Judiciário e do Poder Legislativo, podendo, ainda, materializar-se por meio de atos praticados por terceiros autorizados a agir em nome do Estado, como ocorre com os concessionários e permissionários de serviços públicos.

e) Na sua abrangência não se incluem as atividades de fomento.

27. A alteração do contrato administrativo para restabelecimento da equação econômico-financeira inicialmente pactuada, nos termos traçados pela Lei n. 8.666/93, é hipótese:

a) Não admitida. O contrato deve ser executado nos exatos valores constantes da proposta vencedora, admitindo-se apenas o reajuste de valores conforme assinalado no instrumento convocatório da licitação, em face da predominância dos princípios da vinculação ao instrumento convocatório e da supremacia do interesse público sobre o particular.

b) Não admitida por força da aplicação do princípio pacta sunt servanda.
c) Admitida apenas e exclusivamente se a Administração impuser encargos adicionais ao particular contratado, não inicialmente previstos no instrumento convocatório.

d) Admitida sempre que o contratado demonstrar que os preços constantes de sua proposta não refletem os valores de mercado na data da prestação, ainda que a causa do descompasso seja anterior à apresentação da proposta. 

e) Admitida em caráter excepcional, desde que presente álea econômica extraordinária e extracontratual.

28. A Administração Estadual desapropriou terreno urbano para fins de utilidade pública com intuito de edificar escola. Passados dez anos a escola teve de ser inteiramente demolida para dar lugar, em parte da área, a ampliação da rodovia. A parte remanescente não aproveitada na ampliação, para não ficar ociosa, foi transformada em posto de saúde. Em decorrência, assinale a alternativa correta:

a) O particular desapropriado tem direito à retrocessão da área, nos termos do artigo 1.150 do Código Civil, porque a destinação atual do bem é diversa da apontada no decreto expropriatório. Cuida-se de hipótese de desvio de poder.

b) Ainda que não se cuide de hipótese de desvio de poder, o antigo proprietário da área terá pleno êxito se pleitear judicialmente a retrocessão porque a Administração não pode alterar a destinação apontada no decreto expropriatório.

c) Não há direito à retrocessão. Avaliando discricionariamente a situação fática, no entanto, poderia o administrador público, em vez de implantar o posto de saúde, oferecer essa parte da área ao antigo proprietário para que ele, se assim o desejasse, exercesse o direito de preempção nas condições previstas pelo artigo 1.150 do Código Civil, isto é, podendo readquirir a área pelo mesmo montante expropriado, sem qualquer atualização do valor pago pelo Poder Público.

d) Não há direito à retrocessão. A dinâmica da vida social admite que a Administração dê ao bem destino diverso do inicialmente previsto, desde que igualmente atendido o interesse público.

e) Na doutrina e na jurisprudência é pacífico o entendimento de que não tem o primitivo proprietário o direito de reaver o próprio imóvel desapropriado, na medida em que a norma do Código Civil foi revogada pelo artigo 35 do Decreto-lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941. O particular teria direito, apenas, de pleitear perdas e danos.

29. Ato administrativo complexo é:

a) aquele que versa sobre questões de difícil alcance.

b) aquele que resulta da manifestação de dois ou mais órgãos, em que a vontade de um é instrumental em relação a de outro, que edita o ato principal.

c) aquele que depende da manifestação de vontade de um órgão colegiado.

d) aquele que depende da manifestação de vontade de um ou mais órgãos colegiados.

e) aquele que resulta da manifestação de dois ou mais órgãos, sejam eles singulares ou colegiados, cuja vontade se funde para formar um ato único.

30. Ato administrativo inexistente é:

a) ato administrativo que não foi praticado.

b) ato administrativo que não chega a entrar no mundo jurídico por falta de um elemento essencial e que, em conseqüência, não é passível de convalidação.

c) ato administrativo que embora padeça de graves vícios na sua formação é passível de ser objeto de convalidação.

d) ato praticado com defeito de forma.

e) ato praticado com defeito de competência, podendo ser ratificado pela autoridade superior.

31. Sobre as autarquias, assinale a afirmação correta:

a) Só podem ser criadas por lei, podendo assumir personalidade de direito público ou privado.

b) Contra seus atos cabe mandado de segurança mas não ação popular.

c) Têm plena capacidade de auto-administração, o que lhes confere poder para criar o próprio direito.

d) Podem ser conceituadas como serviço público descentralizado.

e) Não se sujeitam à lei de licitações.

32. Assinale a alternativa que contém afirmação inverídica acerca do princípio da razoabilidade:

a) É conceito que está implícito na Constituição Federal;

b) Pode ser considerado em relação à lei, hipótese em que está intimamente relacionado com os princípios da isonomia e do devido processo legal substantivo e pode ser tomado em relação aos atos da Administração, quando se confunde com o princípio da proporcionalidade;

c) O princípio da razoabilidade pode ser encontrado no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que, ao exigir licitação para as compras, alienações, obras e serviços somente admite exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;

d) Pode, em situações especiais, ser invocado como justificativa para a Administração Pública deixar de cumprir preceito legal;

e) Serve de limite à discricionariedade do administrador público.

33. Assinale a alternativa correta. Os bens públicos:

a) podem ser alienados a partir de exame de conveniência e oportunidade pelo administrador. A alienação de bens imóveis sujeita-se apenas à prévia avaliação e realização de procedimento licitatório.

b) apenas os bens públicos dominicais podem ser alienados, desde que haja razão de interesse público mediante prévia avaliação e autorização legislativa, se imóveis, e desde que realizado procedimento licitatório. A dispensa de licitação só é admitida nas hipóteses previstas na lei.

c) não podem ser alienados por força do princípio da indisponibilidade do interesse público.

d) apenas os bens públicos de uso especial podem ser alienados, mediante autorização legislativa, se imóveis, e desde que submetidos a prévia avaliação, mediante procedimento licitatório na modalidade de concorrência.

e) a autorização legislativa para alienação de bens públicos é sempre exigida, sejam os bens móveis ou imóveis.

34. Entre as prerrogativas atribuídas ao particular por força do contrato de concessão não se encontra a de:

a) promover desapropriação.

b) zelar pelos bens vinculados à prestação do serviço.

c) alterar as normas de organização do serviço.

d) gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço.

e) captar os recursos financeiros para prestação do serviço.

35. Em matéria de estabilidade do servidor público é correto afirmar:

a) Uma das alterações introduzidas pela Emenda Constitucional n. 19/98 diz respeito à "flexibilização" da estabilidade do servidor público vitalício, que passou a ser demissível mediante processo administrativo.

b) Restou fortalecida pela EC n. 19/98.

c) Foi relativizada pela EC n. 19/98. O servidor público passou a ser demissível também mediante procedimento administrativo de avaliação de desempenho e se não for cumprido o limite de gastos com pessoal estabelecido em lei complementar.

d) Passou a ser adquirida após três anos de efetivo exercício. As hipóteses em que o servidor efetivo poderá perder o cargo foram ampliadas no texto constitucional, admitindo-se, sem qualquer formalidade, a demissão ad nutum do servidor público sempre que o limite de gastos com pessoal superar os limites fixados em lei complementar.

e) A estabilidade beneficia os servidores ocupantes de cargos e empregos públicos, cumprido o estágio probatório de três anos, desde que submetidos a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade.

36. A atividade do Estado consistente em limitar o exercício dos direitos individuais em benefício do interesse público é chamada de:

a) Poder hierárquico.

b) Poder de polícia.

c) Serviço público.

d) Atividade de fomento.

e) Poder regulamentar.

37. Em matéria de contratos e convênios é correto afirmar:

a) os convênios representam um acordo de vontades, envolvendo interesses recíprocos para consecução de fim comum. Podem ser firmados pelo poder público com entidades públicas ou privadas.

b) não existe diferença substancial entre eles, podendo ser indistintamente adotados pela Administração Pública quando desejar associar-se a outras entidades públicas ou privadas.

c) os convênios apenas podem ser firmados com entidades públicas.

d) os convênios representam um acordo de vontades, com natureza contratual, devendo ser utilizados preferencialmente aos contratos, sempre que a Administração Pública pretender celebrar ajustes em condição de igualdade com o particular, abdicando da sua posição de supremacia.

e) os convênios firmados pelo poder público com outros órgãos ou entidades públicas adquirem personalidade jurídica, podendo assumir direitos e obrigações em nome próprio.

38. Desapropriação extensiva é:

a) modalidade de desapropriação por utilidade pública, caracterizada por abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a que se destina e as zonas que se valorizarem extraordinariamente em conseqüência da realização do serviço.

b) modalidade de desapropriação destinada a implementar planos de urbanização; o loteamento de terrenos edificados ou não para sua melhor utilização econômica, higiênica ou estética.

c) modalidade de desapropriação destinada a garantir o abastecimento regular de meios de subsistência aos centros populacionais.

d) modalidade de desapropriação realizada a título punitivo, incidente sobre terras onde se cultivem plantas psicotrópicas.

e) o mesmo que desapropriação por interesse social.

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO

39. Assinale as proposições corretas:

I - A lei do plano plurianual deve estabelecer as diretrizes, objetivos e metas da administração pública para as despesas de capital e para as despesas com subvenções econômicas.

II - A autorização contida na Lei Orçamentária Anual para a realização de operação de crédito por antecipação de receita não é considerada dispositivo estranho à previsão de receitas e à fixação de despesa.

III - São vedados a transposição, o remanejamento e a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, sem prévia autorização regulamentar.

IV - É admitida a abertura de créditos extraordinários para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, mediante a utilização, na esfera federal, de medida provisória.

a) I e III

b) II e IV

c) I e IV

d) II e III

e) III e IV 

40. Assinale a alternativa incorreta:

A renúncia de receitas, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n. 101/2000):

a) é vedada em qualquer caso.

b) é admitida, desde que esteja acompanhada de medidas de compensação.

c) é vedada, salvo se atender, dentre outras regras, ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

d) é admitida, se demonstrado que ela não afetará as metas de resultados fiscais.

e) não tem seu conceito estendido ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

41. Assinale a alternativa correta:

As despesas destinadas à manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive para obras de conservação, são classificadas como: 

a) despesas de capital

b) investimentos

c) inversões financeiras

d) despesas de custeio

e) transferências correntes

42. Das proposições abaixo:

I - A Lei Orçamentária Anual pode instituir e majorar tributo.

II - O Tribunal de Contas poderá sustar, sem qualquer outra providência, contrato que repute irregular.

III - Entre as funções do controle interno está a de avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual.

IV - Ao Tribunal de Contas, auxiliando o Poder Legislativo no exercício do denominado controle externo, cabe julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta.

É (são) verdadeira(s) a(s) seguinte(s):

a) I e III

b) III e IV

c) Somente a III

d) II e IV

e) I e II

43. Nas proposições abaixo:

I - Na ausência de disposição expressa, o aplicador da legislação tributária se valerá, sucessivamente, dos princípios gerais de direito tributário, dos princípios gerais de direito constitucional, da analogia e da eqüidade.

II - A interpretação da legislação tributária se fará literalmente quando esta disponha sobre a dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias.

III - A lei tributária aplica-se a ato ou fato pretérito quando seja expressamente interpretativa.

IV - Exclusivamente para efeitos tributários, a lei pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, ainda que utilizados pela Constituição Federal para definir ou limitar competências tributárias.

Assinale a alternativa correta:

a) II e III

b) I e III

c) II e IV

d) III e IV

e) I e IV

44. Assinale a alternativa incorreta:

a) A competência tributária impositiva residual, no Brasil, pertence à União.

b) Devido ao não-exercício, pelo Município "X", de sua competência para instituir o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza em seu território, ele pode transferi-la ao Estado-membro ao qual pertence.

c) Em matéria de taxas de polícia, somente pode instituí-las o ente federativo que detenha a competência para exercer o poder de polícia respectivo.

d) Em nenhuma hipótese o Estado-membro poderá conceder isenção de tributo municipal.

e) Ente da administração indireta pode ser sujeito ativo de tributo.

45. Analise os seguintes enunciados:

I - A natureza jurídica específica de um tributo independe de sua denominação.

II - Conforme jurisprudência do S.T.F., os Estados e Municípios estão imunes ao pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras sobre suas aplicações financeiras.

III - A natureza jurídica específica de um tributo é dada pelo cotejo entre o seu "fato gerador” e a sua base de cálculo.

IV - O Estado-membro pode instituir e cobrar taxa que possua fato gerador de um imposto, desde que este esteja incluído em sua competência.

Dentre as proposições acima está(ão) correta(s) a(s) seguinte(s):

a) somente a I 

b) I, II e III

c) I, III e IV

d) II, III e IV

e) somente a II

46. São hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário:

a) o depósito de seu montante integral e a concessão de medida liminar em mandado de segurança, exclusivamente.

b) o depósito de seu montante integral, a compensação e a concessão de liminar em mandado de segurança.

c) o depósito de seu montante integral, o parcelamento, a concessão de liminar em mandado de segurança ou de tutela antecipada em outras espécies de ação judicial.

d) a interposição de reclamações ou recursos administrativos, a prescrição, a decadência e concessão de liminar em mandado de segurança.

e) a compensação, a transação, a concessão de medida liminar em mandado de segurança, a remissão e a transação.

47. São causas extintivas do crédito tributário, segundo o Código Tributário Nacional:

a) o pagamento, a compensação, a transação, decisão judicial proferida liminarmente e a conversão do depósito em renda.

b) o pagamento, a compensação, a dação em pagamento em bens imóveis, a transação e a conversão do depósito em renda.

c) o pagamento, a compensação, a prescrição e decadência e o depósito do montante integral do tributo.

d) a conversão do depósito em renda, a transação, a compensação, a moratória e a remissão.

e) a compensação, a transação, a remissão e a dação em pagamento em bens móveis.

48. Segundo o Código Tributário Nacional:

I - Os pais são solidariamente responsáveis pelos tributos devidos por seus filhos menores, bastando para tanto que tenham intervindo no ato ensejador da tributação ou que em relação a este se tenham omitido.

II - Até a data da partilha ou adjudicação, o cônjuge-meeiro e o sucessor a qualquer título são pessoalmente responsáveis pelos tributos devidos pelo de cujus.
III - O sócio-quotista de uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada pode ser pessoalmente responsável pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de ato praticado com infração de contrato social.

IV - Os diretores, os gerentes ou os representantes de pessoa jurídica de direito privado são pessoalmente responsáveis quanto às infrações praticadas contra esta, que decorram direta e exclusivamente de dolo específico.

São corretas:

a) II e IV

b) II e III

c) I e III

d) I e IV

e) III e IV

49. A não-cumulatividade, enquanto princípio constitucional, é própria:

a) de todos os tributos

b) somente do ICMS e do IPI

c) de todos os impostos

d) do ICMS, do IPI e dos impostos de competência residual da União

e) do ICMS, da Contribuição sobre Movimentações Financeiras e dos impostos residuais da União

50. No ICMS (Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações):

a) as isenções são concedidas por lei complementar.

b) o Senado Federal deve fixar, obrigatoriamente, as alíquotas mínimas nas operações internas.

c) a incidência ocorre sobre o valor total das operações quando mercadorias forem fornecidas com serviços compreendidos na competência dos Municípios.

d) cabe à lei complementar prever casos de manutenção de crédito relativamente à remessa para outro Estado e exportação para o exterior de serviços de mercadorias.

e) a isenção ou não-incidência não podem, em nenhum caso, gerar direito a crédito.

51. Analise os enunciados seguintes:

I - Dentre os requisitos para que uma instituição de assistência social possa ter sua imunidade reconhecida está a proibição de distribuir parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a qualquer título.

II - Um dos requisitos para que uma instituição de educação tenha sua imunidade reconhecida é não distribuir parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, porém somente a título de lucro ou participação no seu resultado.

III - As imunidades tributárias restringem-se aos impostos.

IV - Não há incidência de ICMS sobre o ouro, quando este for considerado ativo financeiro.

Estão corretos:

a) I e II

b) I e IV

c) II e IV

d) III e IV

e) I e III

52. Assinale a alternativa correta:

As isenções tributárias:

a) delimitam o exercício da competência tributária.

b) dispensam o cumprimento de deveres instrumentais.

c) estão restritas aos impostos.

d) podem ser outorgadas pela União quanto a tributos estaduais e municipais.

e) são hipóteses de exclusão do crédito tributário legalmente qualificadas.

53. Analise as proposições abaixo:

I - A denominada substituição tributária "para frente" pressupõe, em qualquer caso, a aplicação de alíquota prevista em lei sobre uma base de cálculo presumida.

II - O regime de substituição tributária pode ser aplicado às operações interestaduais independentemente de acordo celebrado pelos Estados.

III - Segundo legislação complementar vigente, o fornecimento de alimentação, bebidas e outras mercadorias, por qualquer estabelecimento, pode ser fato gerador tanto do ICMS quanto do imposto municipal sobre serviços de qualquer natureza.

IV - A substituição tributária no ICMS, com referência às operações ou prestações subseqüentes, terá por base de cálculo o valor da operação ou prestação praticado pelo contribuinte substituído.

É(são) verdadeira(s):

a) somente a IV

b) II e IV

c) somente a II

d) I e III

e) somente a I

54. Examine as proposições seguintes:

I - A ação para a cobrança de crédito tributário prescreve em cinco anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento foi efetuado.

II - A prescrição se interrompe por qualquer ato inequívoco que importe reconhecimento do débito pelo devedor.

III - O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após cinco anos contados do último dia do ano em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos de lançamento por homologação.

IV - O crédito tributário inscrito na dívida ativa suspende a prescrição por cento e oitenta dias ou até a distribuição da execução fiscal. 

É (são) correta(s): 

a) somente a II

b) I e II

c) III e IV

d) II e IV

e) somente a I

55. O recolhimento do Imposto sobre a Transmissão causa mortis deve ser efetuado com base na alíquota vigente:

a) na data da homologação do cálculo pelo juiz.

b) na data da abertura da sucessão.

c) na data da abertura do inventário ou do arrolamento.

d) no primeiro dia do exercício seguinte ao que ela houver sido modificada.

e) na data da avaliação judicial, se esta ocorrer.

56. Assinale a alternativa incorreta:

Segundo jurisprudência predominante no Superior Tribunal de Justiça:

a) incide ICMS na gravação e distribuição de filmes e videoteipes.

b) incide ICMS na importação de aeronave, por pessoa física, para uso próprio.

c) não constitui fato gerador do ICMS o simples deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo contribuinte.

d) incide ICMS na importação de veículo por pessoa física, destinado a uso próprio.

e) não será cobrada a multa moratória sobre o ICMS devido de empresa concordatária.

DIREITO CIVIL, AGRÁRIO, AMBIENTAL E DO CONSUMIDOR

57. A nulidade absoluta e a relativa apresentam as seguintes características:

a) a nulidade absoluta é decretada no interesse de um grupo de pessoas, enquanto a relativa é pronunciada, visando o interesse do prejudicado.

b) a nulidade absoluta pode, em alguns casos, prescrever, já a relativa é prescritível.

c) a nulidade absoluta é imprescritível, já a relativa prescreve em 20 anos.

d) a nulidade absoluta é convalescida em face do Estado.

e) a nulidade relativa é decretada no interesse de um grupo de pessoas, não sendo passível de convalescimento.

58. O Estado do Rio Grande do Norte, proprietário de um imóvel, situado na zona urbana de Natal, constatou, por meio de diligências, invasões com edificações de barracos no local, erigidas há mais de cinco anos. Os autos administrativos foram enviados ao setor competente da Procuradoria do Estado para providências cabíveis. A medida adequada, na defesa do patrimônio estadual, deverá ser:

a) ação de imissão na posse.

b) desforço próprio imediato, tendo em vista o interesse público em causa.

c) ação de manutenção de posse para conservação de bem público.

d) ação de reintegração de posse.

e) o arquivamento dos autos em vista do lapso temporal decorrido.

59. No que pertine à simulação pode-se dizer que:

a) a Fazenda Pública não poderá argüir a anulabilidade do negócio jurídico viciado, em razão de não ter sido parte no contrato.

b) os simuladores, à exceção dos demais vícios, poderão argüir a anulabilidade do negócio jurídico, não suportando o resultado jurídico de sua ação, em havendo prejuízo a terceiros.

c) a Fazenda Pública poderá argüir a anulabilidade do negócio jurídico, se houver sonegação ou gravame ao erário, a bem da lei.

d) terceiros poderão mover ação para anular negócio jurídico viciado.

e) a Fazenda Pública só poderá argüir a anulabilidade do negócio jurídico viciado, se provocada por terceiros.

60. Assinale a alternativa incorreta acerca da prescrição:

a) não corre contra absolutamente incapazes.

b) não há limite legal de vezes em que o interessado poderá interrompê-la, exceto contra a Fazenda Pública.

c) suspende-se o curso por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor.

d) expira-se o prazo contra a Fazenda Pública em cinco anos, contados a partir da data do ato ou fato do qual se origina a ação.

e) uma vez iniciada, via de regra, contra o autor da herança continuará a correr contra seu sucessor.

61. Servidão é:

a) direito real, imobiliário e de conteúdo econômico.

b) direito real imobiliário ou mobiliário e de conteúdo econômico.

c) direito real mobiliário e de conteúdo econômico.

d) direito real que se reveste do direito de vizinhança.

e) direito real de conteúdo econômico que implica a perda da posse.

62 É correto afirmar:

a) dispensa-se abertura de inventário, em havendo um único herdeiro à sucessão, cabendo à Fazenda Pública proceder a eventual cobrança de imposto de transmissão causa mortis pela via administrativa ou executiva.

b) a Fazenda Pública deverá ser citada para os termos do inventário, ficando, por esta razão, impedida de requerer sua abertura.

c) na ordem de vocação hereditária o Poder Público Estadual deverá ser, por último, chamado à sucessão.

d) a partilha terá início uma vez julgado o cálculo de imposto de transmissão causa mortis.
e) a Fazenda Pública não deverá ser citada em sede de inventário; seu ingresso estará sujeito à existência ou não de interesse público.

63. Condição resolutiva vem a ser:

a) defeito do negócio jurídico.

b) condição que subordina a eficácia do negócio jurídico a um evento futuro e incerto.

c) condição que subordina a eficácia do negócio jurídico a um evento futuro e certo.

d) condição que subordina a ineficácia do negócio jurídico a um evento futuro e certo.

e) Condição que, uma vez verificada, pode originar a extinção do direito a que ela se opõe.

64. A resolução do contrato por onerosidade excessiva resulta, dentre outros:

a) de dirigismo contratual em se tratando de evento previsível.

b) de enriquecimento sem causa, provocando a revisão, dos contratos.

c) de transação entre os contratantes.

d) de força maior e caso fortuito.

e) de cláusula de arrependimento prevista em contrato.

65. Constitui-se efeito do registro imobiliário:

a) consensualidade

b) boa-fé

c) relatividade dos efeitos em relação ao ato causal

d) preservação da vontade das partes

e) continuidade

66. É correto afirmar que:

a) as terras devolutas são de titularidade dos Estados, exceto quando indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e construções militares, das vias federais de comunicação e a preservação ambiental, definidas em lei federal, hipóteses em que a titularidade passa a ser da União.

b) as terras devolutas são de titularidade dos municípios, exceto quando indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e construções militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental definidas em lei federal, hipóteses em que a titularidade passa a ser da União.

c) a presunção é de que a terra é particular, devendo o Poder Público provar o seu domínio por meio de ação discriminatória.

d) as terras devolutas não se incluem como espécie do gênero das terras públicas.

e) a desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária de imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social será justa, prévia e em dinheiro.

67. Sobre a responsabilidade civil do causador de dano ambiental é correto afirmar que:

a) o dever de indenizar depende da verificação do dano e do nexo de causalidade ligando-o à ação do agente.

b) o dever de indenizar depende da culpa do agente.

c) o dever de indenizar independe de comprovação do nexo de causalidade entre a ação do agente e o dano ambiental.

d) a licitude da atividade exclui o dever de indenizar.

e) a prestação indenizatória deve ser fracionada conforme a participação de cada um dos causadores do dano.

68. Assinale a alternativa incorreta:

a) Os espaços territoriais especialmente protegidos geram ao particular atingido o direito de obter "desapropriação indireta", independente da categoria e da natureza jurídica da restrição imposta à respectiva propriedade.

b) o poder de polícia ambiental pode ser exercido contra empresas públicas.

c) em matéria ambiental a competência dos Estados é suplementar à legislação federal.

d) ante o presumível impacto da atividade, o ente público responsável pelo licenciamento ambiental pode exigir do empreendedor a realização do EIA/RIMA.

e) poluição é a degradação da qualidade ambiental causada por atividade humana.

69. Suzana contratou um engenheiro para elaborar o projeto de construção da edícula de sua casa. A realização da obra foi feita por empreitada. Concluída a construção, passados três meses, percebe que a parede lateral está rachada. No que tange à responsabilidade do engenheiro, assinale a alternativa correta:

a) sua responsabilidade é objetiva.

b) responde o engenheiro independentemente da existência de culpa.

c) sua responsabilidade é subjetiva com culpa presumida.

d) sua responsabilidade será apurada mediante a verificação da culpa.

e) só responde o engenheiro pelos danos causados por imperícia, ou seja, pela falta de cuidado técnico.

70. Em matéria de publicidade é correto afirmar, com fundamento no Código de Defesa do Consumidor, que:

a) a critério do juiz, poderá ser invertido o ônus da prova.

b) é abusiva a publicidade que dá ao produto finalidade diversa daquela a que se destina.

c) o ônus da prova é sempre do fornecedor quanto à veracidade da informação.

d) a contrapropaganda não se destina à publicidade abusiva; somente à enganosa.

e) é enganosa a publicidade que induz a criança a se comportar de maneira desaconselhável à sua saúde e segurança.

71. José firmou contrato de compra e venda de imóvel em construção com a empresa CONSTRUBEM S.A., para pagamento em prestações, do qual consta cláusula firmando que o inadimplemento do consumidor implicará a rescisão do contrato por sua culpa exclusiva, com a conseqüente perda das quantias pagas. A cláusula é:

a) nula de pleno direito, pois é direito do consumidor reaver a totalidade das quantias pagas em vista da rescisão contratual.

b) válida se estiver em destaque, pois é cláusula restritiva de direito.

c) válida se redigida em termos claros e estiver em destaque de forma a  facilitar o entendimento do consumidor.

d) nula de pleno direito, pois contraria direito do consumidor de reaver, pelo menos, parte da quantia paga.

e) válida, pois é contrato de natureza privada quanto à sua formação e como tal tem efeito de lei entre as partes, em seus exatos termos.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

72. O Código de Processo Civil, ao disciplinar a prova:

a) admite a pena de confissão quando a parte se recusar ao depoimento pessoal e ao interrogatório livre.

b) admite a confissão por procurador.

c) admite a inspeção judicial feita por carta precatória. 

d) não admite a prova fonográfica.

e) não admite a apresentação de prova em poder de terceiro.

73. Tendo em vista a legislação processual hoje vigente, pode-se afirmar que:

a) nem toda sentença é apelável, pois há aquelas agraváveis de instrumento.

b) toda sentença é apelável, nos termos do artigo 513 do Código de Processo Civil.

c) as sentenças proferidas em embargos à execução fiscal só são apeláveis se o valor da causa for superior ao valor hoje equivalente a 50 ORTNS.

d) as sentenças proferidas na Justiça Federal só são apeláveis se proferidas em causas de valor superior ao hoje equivalente a 50 ORTNS.

e) a decisão que indefere a petição inicial somente é apelável se extinguir o processo com julgamento de mérito.

74. Os embargos de divergência:

a) somente são admissíveis nos Tribunais de Justiça onde foram previstos nos respectivos regimentos internos.

b) somente são admissíveis no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça.

c) são admissíveis em substituição ao incidente de uniformização de jurisprudência.

d) não são admissíveis pois não estão previstos no Código de Processo Civil, única lei competente para dispor sobre recursos.

e) são admissíveis nos Tribunais inferiores ao Supremo Tribunal Federal, quando houver divergência quanto à matéria de direito.

75. A denunciação da lide, segundo jurisprudência e doutrina dominantes:

a) é admissível em qualquer processo e tipo de procedimento.

b) somente e obrigatória nos casos dos incisos II e III do artigo 70 do Código de Processo Civil.

c) só é possível ao autor nos casos do inciso I do artigo 70 do Código de Processo Civil.

d) é obrigatória nos casos do inciso I do artigo 70 do Código de Processo Civil, em face de disposição expressa do direito material.

e) é instrumento adequado para corrigir a ilegitimidade passiva da parte.

76. O pressuposto processual da capacidade ad processum:
a) significa capacidade de ser parte e estar em juízo.

b) confunde-se com a capacidade de ser parte legítima.

c) torna-se prescindível quando ocorrer a substituição processual.

d) inexiste, se se tratar de parte incapaz.

e) não pode ser exigido se a parte já é advogada legalmente habilitada.

77. Diante de nosso sistema processual pode-se afirmar que:

a) é possível a ação declaratória da existência de um fato, quando este for juridicamente relevante.

b) é possível, via ação declaratória incidental, ampliar-se a matéria a ser julgada pelo juiz.

c) a ação declaratória incidental se confunde integralmente com a reconvenção.

d) a ação declaratória incidental somente poder ser promovida pelo autor da ação principal.

e) é possível a ação declaratória, à escolha do autor, ainda que tenha havido violação do direito e seja possível processo de execução.

78. Em execução proposta contra sociedade de economia mista, controlada pelo Estado do Rio Grande do Norte, o autor não encontrou bens suficientes para penhorar. Deverá, então:

a) proceder à arrematação dos bens que foram penhorados e cobrar o saldo dos diretores da sociedade.

b) mandar citar o Estado do Rio Grande do Norte e proceder à execução nos termos dos artigos 730 e seguintes do Código de Processo Civil, sendo que este poderá alegar o benefício de ordem.

c) proceder, de imediato, à penhora de bens dos diretores da sociedade.

d) mandar citar o Estado do Rio Grande do Norte e penhorar seus bens, pois se trata de execução contra sociedade de economia mista, que se rege, neste aspecto, pelas regras de direito privado.

e) proceder à arrematação dos bens penhorados e aguardar o surgimento de novos bens a serem penhorados.

79. A sentença proferida em procedimento de jurisdição voluntária:

a) gera coisa julgada formal e material.

b) gera preclusão pro judicato.
c) gera coisa julgada rebus sic stantibus.
d) gera coisa julgada formal.

e) não gera coisa julgada formal ou material, pois não há lide.

80. Em execução fiscal foi penhorado imóvel que estava hipotecado em favor de instituição financeira. Esta, para preservar seu direito, deverá:

a) interpor embargos de terceiro, se não tiver sido intimada da penhora.

b) manifestar-se quanto à penhora, apesar de o crédito fiscal preferir ao crédito hipotecário.

c) exigir que o juiz determine a sustação de eventual arrematação.

d) solicitar que do edital de leilão conste a hipoteca existente, se não tiver sido intimada da penhora.

e) interpor embargos de terceiro, ainda que tenha sido intimada da penhora.

81. Os prazos para interposição de agravo de instrumento, apelação, embargos de declaração e recurso especial pela Fazenda Pública são, respectivamente:

a) quinze, trinta, vinte e trinta dias.

b) vinte, trinta, dez e quinze dias.

c) vinte, trinta, dez e trinta dias.

d) dez, quinze, dez e quinze dias.

e) vinte, quinze, cinco e trinta dias.  

82. José ajuizou ação em relação a Raimundo, pleiteando danos ocasionados em acidente automobilístico. Raimundo pretende apenas não contestar o pedido, como requerer a condenação de José a indenizar os prejuízos que sofreu, sob o argumento de que José foi efetivamente o culpado pelo acidente.

a) O pedido de indenização de Raimundo deverá ser feito em processo autônomo, eis que não se admite reconvenção em procedimento sumário.

b) Raimundo poderá pedir a condenação de José na sua contestação, mediante pedido contraposto.

c) Raimundo poderá ingressar com reconvenção contra José.

d) Raimundo poderá interpor exceção substancial e culpabilidade cumulada com pedido de indenização.

e) Raimundo poderá denunciar a lide à sua seguradora, que ingressará com reconvenção em face de José.

83. A tutela antecipada e a medida cautelar têm em comum:

a) a provisoriedade.

b) os requisitos para cabimento.

c) a necessidade de o pedido ser feito em apartado.

d) sempre ser necessária prestação de caução para a sua concessão.

e) necessidade, sempre, do periculum in mora.
84. Em matéria de execução fiscal, o prazo para:

a) impugnar embargos à execução conta-se em dobro.

b) apresentar embargos à execução é de dez dias.

c) impugnar embargos à execução conta-se em quádruplo.

d) apresentar embargos à execução é de vinte dias.

e) impugnar embargos à execução é de trinta dias.

85. Em matéria de competência, pode-se afirmar que:

a) foro é sinônimo de juízo. 

b) haverá sempre incompetência relativa quando a competência for fixada pelo critério territorial.

c) a incompetência absoluta deve ser alegada por meio de exceção.

d) foro é sinônimo de comarca.

e) não haverá prorrogação da competência se o vício for de incompetência relativa.

86. A imposição de multa cominatória:

a) somente será possível se pedida na petição inicial do processo de conhecimento.

b) somente será possível se pedida na petição inicial e constar da sentença no processo de conhecimento.

c) não será admitida no processo de execução de obrigação de fazer.

d) poderá ser estabelecida de ofício pelo juiz tanto no processo de conhecimento quanto no processo de execução.

e) nunca poderá constar de antecipação de tutela.

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO

87. Nos termos do parágrafo 1º do artigo 462 da CLT, é correto afirmar:

a) em caso de dano causado pelo empregado o desconto sempre será possível;

b) em caso de dano causado pelo empregado o desconto nunca será possível;

c) em caso de dano causado pelo empregado o desconto será lícito somente mediante concordância do sindicato da categoria profissional;

d) em caso de dano causado pelo empregado o desconto será lícito desde que esta possibilidade tenha sido acordada ou na ocorrência de dolo do empregado;

e) em caso de dano causado pelo empregado o desconto será lícito apenas se houver concordância do empregado.

88. Entende-se por período concessivo de férias:

a) o prazo de 24 (vinte e quatro) meses que o empregado tem de trabalhar para ter direito às férias.

b) o prazo de 24 (vinte e quatro) meses, subseqüentes à data em que o empregado tiver adquirido o direito, que o empregador tem para conceder as férias.

c) o prazo de 12 (doze) meses que o empregado tem de trabalhar para ter direito às férias.

d) o prazo de 12 (doze) meses, subseqüentes à data em que o empregado tiver adquirido o direito, que o empregador tem para conceder as férias.

e) o prazo de 12 (doze) meses, subseqüentes à data em que o empregado tiver adquirido o direito, que o empregado tem para escolher a época das suas férias.

89. É correto afirmar que:

a) ser pessoa física; trabalhar de forma não eventual; trabalhar mediante dependência; trabalhar mediante o pagamento de salário e prestar o trabalho pessoalmente são requisitos que configuram o empregado e que todo e qualquer empregado é regido pela CLT.

b) ser pessoa física; trabalhar de forma não eventual; trabalhar mediante dependência; trabalhar mediante o pagamento de salário e prestar o trabalho pessoalmente são requisitos que configuram o empregado e que nem todo empregado é regido pela CLT.

c) ser pessoa física; trabalhar de forma eventual; trabalhar mediante dependência; trabalhar mediante o pagamento de salário e prestar o trabalho pessoalmente são requisitos que configuram o empregado e que todo empregado é regido pela CLT.

d) ser pessoa física; trabalhar de forma não eventual; trabalhar mediante a inexistência de dependência; mediante o pagamento de salário e prestar o trabalho pessoalmente são requisitos que configuram o empregado e que nem todo empregado é regido pela CLT.

e) ser pessoa física; trabalhar de forma não eventual; trabalhar mediante dependência; trabalhar gratuitamente e prestar o trabalho pessoalmente são requisitos que configuram o empregado e que todo empregado é regido pela CLT.

90. É correto afirmar que:

a) O contrato de emprego só pode ser celebrado por escrito.

b) O contrato de emprego só pode ser celebrado verbalmente.

c) O contrato de emprego só pode ser celebrado por escrito ou verbalmente, não admitindo a forma tácita.

d) O contrato de emprego pode ser celebrado por escrito, verbalmente ou tacitamente.

e) O contrato de emprego só pode ser celebrado por escrito mediante instrumento público, verbalmente ou tacitamente.

91. Em relação ao trabalho do menor, é correto afirmar que:

a) a idade mínima para o trabalho é de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, quando se exige a idade mínima de 14 anos.

b) é proibido o trabalho noturno, considerado este, nos termos do parágrafo 2° do artigo 73 da CLT, o que for realizado entre as 21 (vinte e uma) horas de um dia e as 5 (cinco) horas do dia seguinte.

c) o trabalho prestado pelo menor quando for prejudicial à sua saúde, ao seu desenvolvimento físico ou à sua moralidade não dá ensejo à rescisão do contrato nem a mudança de função.

d) não pode o menor prestar, em nenhuma hipótese, horas extraordinárias.

e) o empregado estudante, menor de 18 (dezoito) anos, não tem direito a coincidir suas férias com as férias escolares.

92. Em relação aos acordos e convenções coletivas, é correto afirmar que:

a) são reconhecidos pela Constituição da República Federativa do Brasil; o prazo máximo de duração não poderá ser superior a 2 (dois) anos; as condições estabelecidas em convenção, quando mais favoráveis, prevalecerão sobre as estipuladas em acordo.

b) não são reconhecidos pela Constituição da República Federativa do Brasil; o prazo máximo de duração não poderá ser superior a 2 (dois) anos; as condições estabelecidas em  convenção, quando mais favoráveis, prevalecerão sobre as estipuladas em acordo.

c) são reconhecidos pela Constituição da República Federativa do Brasil; o prazo máximo de duração não poderá ser superior a 1 (um) ano; as condições estabelecidas em convenção, quando mais favoráveis, prevalecerão sobre as estipuladas em acordo.

d) não são reconhecidos pela Constituição da República Federativa do Brasil; o prazo máximo de duração não poderá ser superior a 1 (um) ano; as condições estabelecidas em convenção, quando mais favoráveis, prevalecerão sobre as estipuladas em acordo.

e) são reconhecidos pela Constituição da República Federativa do Brasil; o prazo máximo de duração não poderá ser superior a 2 (dois) anos; as condições estabelecidas em convenção, mesmo que mais favoráveis, não prevalecerão sobre as estipuladas em acordo.

93. É correto afirmar que:

a) de acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil, compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, não abrangendo os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta dos Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União.

b) de acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil, compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangendo apenas os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta da União.

c) de acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil, compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta dos Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União.

d) de acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil, compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangendo os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta da União e do Distrito Federal, competindo à Justiça Comum conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre os entes da administração pública direta e indireta dos Estados e Municípios.

e) de acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil, compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangendo os entes da administração pública direta e indireta dos Municípios, do Distrito Federal e dos Estados, competindo à Justiça Federal conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos envolvendo os entes de direito público externo.

94. O prazo para que o executado pague, garanta a execução ou nomeie bens a penhora e apresente embargos à execução; para o exeqüente impugnar os embargos à execução e para o interessado agravar de petição corresponde, respectivamente, a:

a) 48 (quarenta e oito) horas e 5 (cinco) dias; 5 (cinco) dias e 8 (oito) dias.

b) 5 (cinco) dias e 5 (cinco) dias; 5 (cinco) dias e 8 (oito) dias.

c) 48 (quarenta e oito) horas e 10 (dez) dias; 10 (dez) dias e 8 (oito) dias. 

d) 5 (cinco) dias e 30 (trinta) dias; 30 (trinta) dias e 10 (dez) dias.

e) 24 (vinte e quatro) horas e 10 (dez) dias; 10 (dez) dias e 5 (cinco) dias.

95. Aplicam-se, na seguinte ordem, no processo de execução trabalhista:

a) em primeiro lugar, as regras contidas na CLT ou em lei trabalhista nela não inserida; em segundo lugar, não havendo disposição na CLT ou em lei trabalhista nela não inserida, a Lei de Execução Fiscal e, em terceiro lugar, caso a Lei de Execução Fiscal não resolva a questão, o Código de Processo Civil.

b) em primeiro lugar, as regras contidas na CLT ou em lei trabalhista nela não inserida; em segundo lugar, não havendo disposição na CLT ou em lei trabalhista nela não inserida, o Código de Processo civil e, em terceiro lugar, caso o código de Processo civil não resolva a questão, a Lei de Execução Fiscal.

c) em primeiro lugar, as regras do Código de Processo Civil; em segundo lugar, não havendo disposição no Código de Processo Civil, a Lei de Execução Fiscal e, em terceiro lugar, caso a Lei de Execução Fiscal não resolva a questão, as regras contidas na CLT ou em lei trabalhista nela não inserida.

d) em primeiro lugar, as regras da Lei de Execução Fiscal; em segundo lugar, não havendo disposição na Lei de Execução Fiscal, as regras contidas na CLT ou em lei trabalhista nela não inserida e, em terceiro lugar, caso as regras da CLT ou de lei trabalhista nela não inserida não resolvam a questão, as regras do Código de Processo Civil.

e) em primeiro lugar, as regras da Lei de Execução Fiscal; em segundo lugar, não havendo disposição na Lei de Execução Fiscal, as regras do Código de Processo Civil; e em terceiro lugar, caso as regras do Código de Processo Civil não resolvam a questão, as regras contidas na CLT ou em lei trabalhista nela não inserida.

96. Cabe recurso ordinário e agravo na forma de instrumento, respectivamente:

a) apenas das decisões definitivas das Varas do Trabalho e de decisões interlocutórias.

b) apenas das decisões definitivas dos Tribunais Regionais do Trabalho em processos de sua competência originária e de decisões proferidas pelo magistrado nas execuções.

c) das decisões definitivas das Varas do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, neste caso, em processos de sua competência originária e de decisões que deneguem seguimento a interposição de outros recursos.

d) das decisões proferidas pelo magistrado nas execuções e de decisões definitivas das Vara do Trabalho.

e) das decisões interlocutórias e de decisões proferidas pelo Magistrado nas execuções.

DIREITO PENAL

97. A reincidência é circunstância agravante expressamente prevista no Código Penal em seu art. 61, I, majorando a pena-base do sujeito ativo no caso de sua ocorrência. Assim, na hipótese de Manoel cometer novo delito, automaticamente a pena a ser aplicada será majorada de acordo com critérios a serem estabelecidos pelo Juiz. Diante disto, qual das alternativas se mostra correta?

a) A reincidência verificar-se-á quando o sujeito ativo comete novo crime, depois do cometimento de crime anterior, independentemente de ter ocorrido o trânsito em julgado de sentença penal condenatória.

b) Verifica-se a reincidência quando o agente comete novo crime, depois de transitar em julgado a sentença que, no País ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior.

c) O Código Penal contempla duas hipóteses de reincidência: a geral e a específica. A primeira diz respeito ao cometimento de novo crime após a prática de outro e a segunda é relativa à prática de novo crime após a prática de outro da mesma espécie.

d) Ocorre a reincidência no Direito Penal Brasileiro na hipótese do agente cometer um delito após outro da mesma natureza (por exemplo, dois roubos, dois furtos, dois estelionatos, etc).

e) De acordo com o Código Penal, a reincidência ocorre quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois crimes da mesma espécie ou de espécies diferentes no lapso temporal de cinco anos.

98. Carlos, Juiz de Direito, quando da dosimetria da pena imposta a Henrique, fixou a reprimenda acima do mínimo legal sem aduzir quais os critérios para tal e, após, diminuiu-a de um terço por conta da ocorrência de causa de diminuição de pena. Pergunta-se: Quais são os parâmetros estabelecidos para a fixação da quantidade da pena no sistema penal brasileiro?

a) O Código Penal Brasileiro foi omisso em tal ponto, deixando a cargo da jurisprudência o estabelecimento de regras a serem aplicadas no caso concreto.

b) O sistema penal brasileiro considera que o Juiz deve adotar o critério da periculosidade ao fixar a quantidade da pena a ser atribuída ao agente, majorando-a no caso de maior periculosidade e diminuindo-a, obrigatoriamente, nos casos de criminosos primários, visando sua ressocialização.

c) O Código Penal adotou o sistema trifásico, o qual consiste na aplicação da pena-base, de acordo com as circunstâncias judiciais; após isso, consideram-se as circunstâncias agravantes e atenuantes, para depois aplicar as causas de aumento e de diminuição de pena.

d) O critério bifásico foi o adotado pelo Código Penal Brasileiro, ao aduzir que o Magistrado deve levar em consideração, numa primeira etapa, as circunstâncias judiciais, para, ao depois, considerar todas as causas que aumentam ou diminuem a pena.

e) Os parâmetros estabelecidos para a fixação da quantidade da pena no sistema penal brasileiro levam em consideração os aspectos objetivos e subjetivos do agente e do delito, fixando-se a pena-base de acordo com critérios de proporcionalidade e razoabilidade e, após, devem ser consideradas as circunstâncias agravantes e atenuantes.

99. Diz-se imputável o agente que tem capacidade de ser-lhe juridicamente atribuída a prática de fato punível. Assim, ausente a imputabilidade, não se aplica pena ao autor de fato típico e antijurídico, podendo ser aplicada medida de segurança. Num caso concreto, João é preso totalmente embriagado após a prática de crime previsto na legislação penal, e seu defensor público sustenta a tese da inimputabilidade para isentá-lo de pena. Essa tese é sustentável perante o sistema penal brasileiro hodierno?

a) Há que se considerar a tese referida diante da doutrina da embriaguez preordenada, a qual se dá quando o agente embriaga-se propositadamente, visando assegurar um álibi, ou criar coragem para a prática de um crime, o que afasta sua imputabilidade.

b) Sim. Esta tese é perfeitamente sustentável, levando-se em consideração que a embriaguez foi completa, não tendo o agente capacidade de discernir acerca de seu ato lesivo e de suas conseqüências.

c) Neste caso, a tese que melhor se aplica é a de semi-imputabilidade, devendo o agente responder perante o sistema penal de forma reduzida, ou seja, a pena poderá ser reduzida de um a dois terços.

d) A embriaguez, voluntária ou culposa, pelo álcool ou substância de efeitos análogos exclui a imputabilidade penal, desde que o agente se mostre inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com este entendimento.

e) Não. No tocante à embriaguez, o Código Penal aduz que ela não excluirá a imputabilidade quando tenha decorrido de ato voluntário do agente, ou tenha decorrido de sua imprudência ou negligência no ato de ingerir em demasia bebida alcoólica.

100. A suspensão condicional da pena é providência que evita a prisão de condenados a penas de duração curta, sendo certo que sua concessão depende do atendimento de certos requisitos. Neste tema, o que se entende por sursis humanitário?

a) Sursis humanitário é aquele no qual o agente é beneficiado com a suspensão condicional da pena em razão de questões humanitárias, tais quais luto familiar, doenças graves de membros da família, etc.

b) Entende-se por sursis humanitário aquele que beneficia pessoas com mais de 70 anos de idade, sendo aplicado a penas superiores a dois anos, não ultrapassando quatro anos, no qual o período de prova é fixado entre quatro e seis anos.

c) É aquele concedido na execução da pena privativa de liberdade, não superior a dois anos, podendo ser suspensa por dois a quatro anos, independentemente da situação pessoal do condenado.

d) É instituto disciplinado pelo Código Penal, aplicável mesmo que a pena privativa de liberdade imposta seja superior a dois anos, mas não excedendo quatro anos, se razões de saúde do condenado justificarem o benefício.

e) Sursis humanitário diz respeito à suspensão condicional da pena do condenado nas hipóteses expressamente previstas em legislação complementar, levando-se em consideração razões de cunho eminentemente humanitárias.

GABARITO – 1ª Fase

	1
	A
	26
	D
	51
	B
	76
	A

	2
	A
	27
	E
	52
	E
	77
	E

	3
	C
	28
	D
	53
	E
	78
	B

	4
	D
	29
	E
	54
	D
	79
	E

	5
	B
	30
	B
	55
	B
	80
	A

	6
	A
	31
	D
	56
	A
	81
	C

	7
	E
	32
	D
	57
	B
	82
	B

	8
	A
	33
	B
	58
	D
	83
	A

	9
	C
	34
	C
	59
	C
	84
	E

	10
	B
	35
	C
	60
	C
	85
	D

	11
	A
	36
	B
	61
	A
	86
	D

	12
	C
	37
	A
	62
	D
	87
	D

	13
	B
	38
	A
	63
	E
	88
	D

	14
	B
	39
	B
	64
	B
	89
	B

	15
	B
	40
	A
	65
	E
	90
	D

	16
	A
	41
	D
	66
	A
	91
	A

	17
	D
	42
	B
	67
	A
	92
	A

	18
	B
	43
	A
	68
	A
	93
	C

	19
	C
	44
	B
	69
	D
	94
	A

	20
	C
	45
	B
	70
	C
	95
	A

	21
	B
	46
	C
	71
	D
	96
	C

	22
	A
	47
	B
	72
	C
	97
	B

	23
	D
	48
	A
	73
	C
	98
	C

	24
	B
	49
	D
	74
	B
	99
	E

	25
	E
	50
	D
	75
	D
	100
	D


OBS.: Questões nulas: 10,12, 51 e 79.
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